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  Apresentação da edição 2025




  É com profundo senso de responsabilidade histórica e renovado compromisso com o debate público que apresentamos esta reedição crítica de "A Escravidão", obra seminal de Joaquim Nabuco, na qual acrescentamos o subtítulo “O mal nacional” que era uma expressão recorrente de Nabuco em seus discursos ao se referir a esta mácula de nossa história. Este não é apenas mais um livro relançado; é o resgate de um documento fundamental para a compreensão do Brasil, devolvido ao leitor contemporâneo com o rigor e a relevância que sua magnitude exige.




  Por que reeditar “A Escravidão – O mal nacional” agora?




  Esta obra, publicada originalmente em 1883, transcende seu valor como testemunho histórico. Nabuco não apenas registrou com brilhantismo analítico e paixão abolicionista a estrutura, o funcionamento e os horrores do sistema escravocrata brasileiro; ele produziu um diagnóstico profundo das feridas que essa instituição deixou na alma nacional. Ao resgatá-la, especialmente em uma edição que preserva e valoriza partes manuscritas do autor – verdadeiras janelas para seu processo criativo e para a urgência de seu combate –, oferecemos ao público atual a oportunidade de:




  1. Acessar a fonte primária: Ler Nabuco diretamente, sem intermediários, é essencial. Sua argumentação, sua eloquência e sua coragem moral permanecem como alicerces inabaláveis do pensamento antirracista brasileiro. As páginas manuscritas, em particular, nos conectam de forma íntima com a mente e o coração do abolicionista no calor da luta.




  2. Rediscutir as raízes estruturais: Nabuco demonstrou como a escravidão não foi apenas um sistema econômico, mas sim uma arquitetura social, cultural e psicológica que moldou desigualdades profundas e persistentes. Esta reedição nos força a confrontar como essas raízes – o racismo estrutural, a desigualdade de oportunidades, a violência simbólica e real – continuam a frutificar na sociedade brasileira do século XXI.




  3. Reavaliar o passado para compreender o presente: A obra de Nabuco é um espelho crítico. Ela nos convida a perguntar: o que realmente mudou desde a Abolição? Quais heranças da escravidão, identificadas por ele com clareza visionária, ainda demandam reparação e transformação radical? Discutir “A Escravidão – O mal nacional” hoje é, inevitavelmente, discutir o racismo atual em suas múltiplas facetas – do acesso à saúde e educação à violência policial e à representatividade.




  4. Reafirmar o valor do pensamento crítico: Em tempos de negacionismo histórico e discursos de ódio, resgatar a voz de um intelectual como Nabuco é um ato de resistência. Sua obra é um antídoto contra o esquecimento e a distorção, reafirmando a importância do conhecimento histórico e da reflexão crítica para a construção de uma sociedade mais justa.




  Esta reedição se distingue pelo cuidado editorial dedicado a preservar a integridade do texto original, que foi extraído diretamente dos manuscritos e que revelam o Nabuco em seu íntimo, em suas dúvidas, correções e ênfases. É um convite para ver o autor não apenas como um monumento, mas como um ser humano em luta. A apresentação e notas de rodapé buscam situar a obra em seu tempo e iluminar suas pontes com o nosso, sem jamais substituir a voz poderosa do autor.




  Um chamado a você Leitor:




  Ao abrir estas páginas, você não está apenas diante de um clássico da literatura brasileira ou do pensamento social. Você está diante de um instrumento de compreensão e transformação. “A Escravidão – O mal nacional” de Joaquim Nabuco é mais relevante hoje do que nunca, pois nos fornece as chaves para decifrar as complexas e dolorosas teias do racismo que ainda nos envolvem. É uma obra que incomoda, provoca e exige ação.




  Como editores, acreditamos que devolver esta obra ao circuito do debate público é um dever. É uma contribuição para que a sociedade brasileira possa, finalmente, olhar para seu passado sem medo, compreender as profundezas de suas feridas e, com a mesma coragem e lucidez de Nabuco, engajar-se na construção de um futuro em que a herança maldita da escravidão seja, de fato, superada.




  Esta reedição é, portanto, um ato de fé no poder das ideias e na necessidade imperiosa de rediscutir nossas raízes para podermos, um dia, colher frutos de verdadeira igualdade e justiça racial. Que ela encontre leitores ávidos por esse diálogo essencial entre o passado que nos formou e o futuro que ainda podemos construir.




  Bom proveito, e que a leitura seja fecunda!




  Prefácio




  Ainda está vívido, em minha memória, o fato de que os livros de História do Brasil, de meus primeiros anos de estudos, a partir do final da década de 1950 e nos anos 60, não tinham mais do que um ou dois parágrafos sobre o período de quase quatro séculos de escravidão, em nosso País. O apagamento se devia, provavelmente, à histórica decisão do Ministro da Fazenda, Rui Barbosa, nos primeiros anos da República, de destruir os documentos relacionados à compra, venda, aluguel e importação de escravizados africanos ou aqui nascidos. Se, por um lado, sem tais documentos os antigos proprietários de escravizados não poderiam exigir indenização do Estado brasileiro, pela perda desses “bens”, por outro, os libertos e seus descendentes também não tiveram meios para exigir qualquer tipo de reparação, nem mesmo de tomarem conhecimento sobre as próprias origens.




  Esse apagamento, porém, não minimizou a crueldade e a subvalorização dos corpos negros, que se estende até os dias atuais, através do racismo estrutural e do comportamento social adverso por parte seja de herdeiros dos escravocratas, seja de descendentes dos europeus que para cá imigraram, em substituição à mão-de-obra anteriormente escravizada, estimulados por incentivos estatais visando o branqueamento da sociedade. Não resta dúvida de que o racismo contemporâneo é herdeiro direto da escravidão, um projeto político pós-abolição.




  O que muita gente desconhece é que, em 1452, oito anos antes da chegada a estas terras da esquadra de Cabral, a bula papal “Dum Diversas”, emitida pelo papa Nicolau V, autorizou o Rei de Portugal, Afonso V, a perseguir os sarracenos, oriundos do Norte da África e do Oriente Médio, que ocuparam parte da Europa, em especial e Península Ibérica, por cerca de 700 anos. A bula dava carta banca a Portugal para se apossar das terras e bens dos “inimigos de Cristo”, incluindo os povos pagãos, tanto do Continente Africano, quanto das demais terras “descobertas”, durante as Grandes Navegações. Autorizava também tal documento que esses seres humanos perseguidos fossem submetidos a “escravidão perpétua”.




  Há que se lembrar de que, desde o final do século XVIII, entre 1791 e 1804, aconteceu, no Caribe, a Revolução do Haiti, em que famílias inteiras de senhores de escravizados foram dizimadas pelos revoltosos, sob a liderança do militar negro Toussaint L'Ouverture. Esse fantasma tirou o sono de fazendeiros das três Américas, durante, praticamente, todo o século XIX, e tornou os proprietários brasileiros de escravizados ainda mais cruéis, visando exibir força e poder sobre os corpos cativos.




  Nascido em 19 de agosto de 1849, numa família aristocrática e escravocrata, de Recife, cujo patriarca, seu pai, era o senador baiano do império José Tomás Nabuco de Araújo (1785-1850), o jovem Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo, o Joaquim Nabuco, após estudar, por três anos, na Escola de Direito de São Paulo, no Largo São Francisco, retornou para sua terra natal, em 1869. Ambas as escolas de Direito, a paulistana e a de Olinda foram fundadas pelo mesmo decreto imperial de 11 de agosto de 1827 e formaram algumas das mais expressivas personalidades da História do Brasil, fossem elas conservadoras ou liberais. Nabuco não fugiu à regra. Já em seu 4º ano de estudo superior, quando retornou à capital da província de Pernambuco, já havia assumido a luta abolicionista e não tinha pruridos em denunciar a escravidão, como um CRIME contra a Humanidade. Não por acaso, após formar-se, em Direito, defendeu alguns escravizados acusados de assassinar seus senhores.




  Joaquim Nabuco, que faleceu em Washington DC, nos EUA, em 17 de janeiro de 1910, apesar de não alimentar ideais republicanos, figura entre as principais lideranças abolicionistas da história. Já no início de 1870, poucos meses após completar 20 anos, iniciou a redação de seu ensaio intitulado “A Escravidão” e cunhou o seguinte pensamento: “O verdadeiro patriotismo é o que concilia a Pátria com a Humanidade.” – que, por sinal, continua super atual, uma vez que o verbete “patriota” voltou a ser utilizado, com muita frequência, em nosso País –. Seu manuscrito, com 273 páginas, foi dividido em três partes intituladas; O CRIME; A HISTÓRIA DO CRIME; e A REPARAÇÃO DO CRIME.




  Porém, ao ser doado, em 1924, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, por Dona Avelina Nabuco, viúva do autor, o manuscrito “A Escravidão” trazia a primeira e a segunda partes. Da terceira parte, só continha o título. Não se sabe se o autor desistiu de formalizar um pensamento sólido sobre possíveis medidas reparatórias, que deveriam ser tomadas com relação aos escravizados e à própria sociedade para compensar os séculos em que o Brasil viveu num sistema econômico à base do trabalho da mão-de-obra escravizada, ou se o texto, não escrito na sequência, acabou se extraviando. Desta forma, a primeira publicação de “A Escravidão” só aconteceu, em 1951 – 41 anos após a morte de Joaquim Nabuco e há 63 anos da abolição da escravidão, assinada em 13 de maio de 1888 –. O Instituto Histórico Geográfico Brasileiro publicou esse ensaio incompleto, na 204ª edição da revista daquela instituição.




  No centenário da abolição, em 1988, a Fundação Joaquim Nabuco republicou esse ensaio, em forma de livro. E, agora, por conta da extrema relevância histórica atualidade tanto do autor quando de seus escritos, a Fatto Edições publicará a obras completas de Joaquim Nabuco. Este “A Escravidão – O Mal Nacional” é o segundo livro da série. Sua leitura lança luz não só para um melhor entendimento histórico de nosso País, como da realidade contemporânea, como nos ensina Sankofa, um dos símbolos Adinkra dos povos Akan, originários da África Ocidental – do Sul de Gana e de partes da Costa do Marfim – que pode ser interpretado como: “Precisamos nos alimentar das sementes do passado, ressignificá-las, no presente, para projetarmos o futuro”.
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          Boa leitura!

        



        	

          Oswaldo Faustino[1]

        

      


    

  




  Parte 1




  O Crime




  Considerações gerais sobre a influência da escravidão na sociedade




  Ao penetrar nas sociedades modernas destruiu-lhe a escravidão a maior parte de seus fundamentos morais e alterou as noções mais precisas de seu código, substituindo um estado, comparativamente e para todas, de progresso pelo mais obstinado regresso até fazê-las encontrar a velha civilização de que sairão através de chamas purificadoras. Na verdade, somente quem olha para essa instituição, cegado pela paixão ou pela ignorância, pode não ver como ela degradou vários povos modernos, a ponto de torná-los paralelos a povos corrompidos, que passaram. Não é somente o adiantamento material que ela entorpece com o trabalho servil e é também o moral, e dizendo moral eu compreendo o adiantamento da civilização, a saber, das artes, das ciências, das letras, dos costumes, dos governos, dos povos: o progresso enfim.




  Cada força social, e as forças sociais são as ideias, sofreu com a escravidão um abalo profundo. O laço moral dos cidadãos afrouxou-se, quebrado o laço moral dos homens. Os princípios, também como as ideias, foram violados por uma aplicação exclusiva, que importava o privilégio de uma raça: as leis, que nada mais são do que o encadeamento lógico dos princípios, foram totalmente esquecidas, e nessas sociedades, sem ideias, sem princípios, sem leis, o maior desequilíbrio manifestou-se entre as várias camadas, e a ordem, a segurança, a riqueza, a produção, as atividades públicas, ficaram assentes sobre a areia numa inclinação perigosa.




  Isso importa dizer que as leis, que regem o desenvolvimento progressivo dos estados, não podem ser violadas impunemente. Dá-se com elas o que se dá com as leis da matéria. Desobedecer a elas é sujeitar-se a sua reação, e a reação é, às vezes, tão enérgica que destrói a vida. Há um verdadeiro equilíbrio para os estados: quando porém a iniquidade não se limita ao papel fatal que a liberdade humana lhe faz na terra e quer arvorar no cetro, pode ter um reinado, mas esse será passageiro, porque o corpo há de voltar ao equilíbrio do qual não pode sair impunemente. Essa é a garantia feliz das sociedades e dos indivíduos: na obra da humanidade, o bem é que há de avultar: o crime é uma nuvem que passa, que solta tormentos, mas que uma vez exausta deixa o ar mais livre: as más instituições desaparecendo, pela força reativa das instituições boas, cedem a estas mais terreno e dão-lhes mais prestígio: a reação do bem chama-se regeneração.




  Dizemos isto para mostrar que, pela mesma natureza das leis sociais, a escravidão há de acabar porque a viola: é o antagonismo o que a mata. Se há uma força inelutável é a da consciência da humanidade. Esta esclarece-se com o tempo, com a experiência, é o ponto central e de um círculo cujos raios são diversos e que se chamam, um ciência, outro verdade, outro virtude; é a resultante de todos os progressos: pois bem, essa consciência tem para seus arestos[2] uma sanção necessária. E que fato há tão complexo que a um tempo fira essa consciência em tantos de seus íntimos recônditos? Que fato está para com ela em uma contradição tão palpável? Que crime há que tenha maior circunferência? Não temos na humanidade, a Inquisição excetuada, nenhum crime tão complexo, mas aquele, se era mais trágico, era mais digno: procedia em nome do fanatismo que é menos humilhante para o algoz, que procedia em nome do interesse, e dava a morte o que é menos humilhante para a vítima do que sujeitá-la ao cativeiro. O que vamos ver são os pontos em que a escravidão fere a consciência da humanidade, e esta será a primeira parte deste livro.




  Logo ao penetrar esse crime complexo entre nós gerou direitos contra a moral, direitos civis contranaturais. Destruiu assim a alegoria de Bentham[3] dos círculos concêntricos, fazendo dos direitos que ele supunha o microcosmo da moral o antagonista desta, opondo-se-lhe de tal forma que o direito ficou imoral, mas sempre com a força coercitiva. Assim veremos que direitos naturais a escravidão viola.




  Da moral a escravidão fez duas morais; uma para cada classe, Jano[4] bifronte que olha para a opressão sorrindo, para os oprimidos colérico a mesma imagem da religião, como a escravidão a tornou, espécie de fetichismo católico. Assim veremos como ela prostituiu a religião e a moral.




  Do trabalho, o mais nobre dos esforços, faz ela a mais rebaixada das ocupações; a atividade que trazia em seu próprio arbítrio o caráter da liberdade, tornou-se, na sociedade, servil, como se a sociedade fosse outra coisa mais que o meio do desenvolvimento das atividades livres. Pelo trabalho, que ficou sem estímulo e sem escrúpulo, atacou a escravidão, a produção, a riqueza, a segurança nacionais: assim veremos como a escravidão rebaixou o trabalho.




  O fundamento moral da propriedade foi destruído, fazendo-se sair o direito da lei e não da natureza humana: não reconhecendo o direito absoluto da propriedade, porque se esse direito fosse absoluto seria inalienável, imprescritível, universal, e os escravos o criam e não haveria escravidão, autorizou a esta os progressos de uma seita que raciocina como ele: o comunismo. Assim veremos como a escravidão ataca o direto da propriedade.




  A virtude perde-se ao contato dessa instituição: ela é a escola do crime, envenena o coração do senhor e do escravo, muda a caridade em palavra vã, desnatura a lei do mérito: é a sentina de todos os vícios: assim veremos como a escravidão ataca a base da sociedade livre: os costumes.




  A família, como o direito à família, não é violado nela, como a mesma família não é ultrajada e vilipendiada a escravidão ataca-a porque não a permite, porque a relaxa, porque a dissolve: ataca a família na dignidade da mãe porque a açoita, na honra da mãe por que a viola, no amor da mãe porque apaga-o, na vida da mãe porque a rouba, ataca a família no pai que não reconhece, no filho, que faz na infância já o domínio de um senhor, porque o furta, porque o separa, porque o incita contra a mãe: na filha porque a desonram: ataca enfim a família, na família toda, que é um ajuntamento, um concubinato quando não é um incesto. Assim veremos como a escravidão ataca a família.




  Depois entraremos no terreno prático, na questão abolicionista. Por ora pintamos a traços largos o painel da escravidão. Queremos que ele esteja diante de todos palpitante, vivo. Vamos meter a mão na grande ferida de nossa pátria: vamos detalhá-la em suas origens, em seu diagnostico depois veremos como ela há de ser curada. É uma instituição que aderiu ao nosso país desde que ele acordou para a vida: foi quase contemporânea do seu descobrimento; foi regada nas raízes por gerações inteiras: o egoísmo, o interesse, a ambição, o cinismo de três séculos atentaram-na, fecundaram-na; em cada torrão de nosso solo caiu uma semente sua, cada fonte de nossa produção saiu de seu grande manancial o rendimento nacional, como o rendimento público são sua seiva. Ela, com uma força de absorção desmesurada, invadiu a civilização de nosso país, e pôs-se-lhe em frente como obstáculo: as artes pereceram ao seu influxo, as letras, as ciências, nobres profissões de homens livres, só acharam perante si senhores e escravos; os costumes, pelo fato da transição necessária das raças que coabitam em um mesmo lar, tornaram-se uma mescla de selvageria e de educação, dominada pelo medo e pelo servilismo. Os oprimidos vingaram-se dos opressores, sem o saberem, envenenando-os com as exalações de seus hábitos e de seus vícios. A religião católica, única por assim dizer do país, transigiu com o fato, e não se perguntou mais no confessionário, se, sendo roubar e matar contra os mandamentos do Sinai, não o seria também ter escravos sob si e nunca se o disse do púlpito. Os conventos foram, com o andar dos tempos os maiores proprietários de homens e os tinham para a summa glória de Deus. A religião também perdeu no seu vergonhoso compromisso e degenerou numa grosseira criação em que as imagens do culto católico não eram senão o aperfeiçoamento artístico dos fetiches africanos. Assim tudo invadiu a escravidão, manchando a tudo.




  Chegou a nossa independência: afirmar perante o mundo a soberania do povo era negar a escravidão; se o Direito à liberdade política vem da natureza, primeiro vem o Direito à liberdade pessoal.




  Bem pelo contrário, quando se podia melhor extinguir o cancro e repudiar no benefício do inventário as servidões herdadas da metrópole, abriu-se os braços à emigração africana, como se dizia, isto é, ao tráfico dos negros. Todos os crimes, que a imaginação pode conceber, desde o lançamento ao mar de centenas de homens vivos até a morte, no porão, por asfixia, de outros tantos desgraçados, tudo cai como uma responsabilidade enorme de sangue sobre nossa cabeça.




  Eis por que hoje quando queremos livrar-nos sem abalo desse mal, não o podemos.




  Ele tem a idade de nosso país: nascemos com ele, vivemos dele. Foi como um vírus que se embebeu longos séculos em nosso sangue.




  Toda a nossa existência social é alimentada por esse crime: crescemos sobre ele, é a base de nossa sociedade. Nossa fortuna donde vem? De nossa produção escrava. Suprimi hoje a escravidão, tereis suprimido o país. Eis como a lei moral reage. Nossa liberdade fez nos escolher o caminho do crime, seguimo-lo: hoje que queremos dele sair estamos a ele pregados. Está esboçado o quadro geral das afinidades de cada elo de nossa sociedade com a escravidão: ela tudo corrompeu, a começar pelo povo a que roubou as virtudes dos povos que trabalham: a diligência, a economia, a caridade, o patriotismo, o desprezo da morte, o amor da liberdade. Essa é a síntese. Agora vão começar os detalhes, e ver-se-á melhor esta túnica de Nessus[5], que nos rendo coberto durante séculos, não possamos talvez despir sem que ela leve consigo além de membros despedaçados de nosso campo a nossa fortuna, a nossa civilização, a nossa vida.




  § 1° — A escravidão e o direito absoluto à propriedade




  A escravidão viola da maneira. a mais completa o direito de propriedade: 1° porque estende o domínio a entes livres, 2° porque tira o direito natural de propriedade aos entes que escraviza. Como se legitima a propriedade? Por ser ela um direito do homem naturalmente cercado de necessidades, mesmo tempo habilitado para vencê-las. Assim aparecendo na terra com sua organização deficiente, o homem para satisfazer às exigências imperiosas dos sentidos recebeu faculdades, cuja aplicação se exerce no mundo exterior: as coisas cairão sob o poder dele porque eram solicitadas por seus instintos: fora do mundo, a alma pode viver; o corpo, não. Todos os sentidos o homem sabe que os tem pelo mundo exterior: a vista pelas imagens, o tato pela superfície, o ouvido pelo som, o olfato pelo odor, o paladar pelo sabor. Assim instado por órgãos irritáveis buscou ele a saciedade, onde ela estava, e os objetos foram como que um prolongamento dos sentidos. Com as primeiras satisfações virão necessidades ávidas. Mais que alimento para o corpo, foi preciso desenvolvimento para a alma e ao passo que a vontade sentia-se presa pelo amor nas relações mútuas da primeira família, a inteligência buscou nas representações exteriores domínios em que exercitar seus poderosos instrumentos de certeza. Veio a observação e conhecidas as relações naturais das coisas com seus fins, no homem e fora do homem formou-se o primeiro patrimônio móvel que completou os seres dos patriarcas errantes até que uma ordem nova de necessidades morais despontando formou-se a primeira sociedade estável e apareceu a primeira forma de propriedade imóvel. Assim, pois a propriedade não tem outro fundamento senão a nossa natureza, o destino racional das coisas, a exigências de nossas faculdades, e só pode ser adquirida pela ocupação e pelo trabalho. A ocupação é o sinal de nossa precedência na posse: iguais todos os homens no direito às coisas, é minha a que eu adquiro primeiro, por essa razão de igualdade, que não exclui, antes consagra, o Direito de precedência. O primeiro ocupante é como o cessionário dos Direitos de todos os membros por um pacto preexistente, tácito e irrevogável.




  Mas como a ocupação só se legitima pela aplicação das faculdades, não basta que se ocupe para se adquirir: de tal sorte o primeiro homem teria ocupado e adquirido a terra: é preciso que se legitime a ocupação pelo trabalho, cunho da individualidade, que muda o objeto exterior em continuação de nós mesmos, que lança um reflexo de nossa soberania individual sobre aquilo que marca o sinal de nossa atividade.




  Depois, com a organização da sociedade, com as exigências da família descobriram-se meios derivados da aquisição de domínio, isto é, de domínio alheio, assim a herança, a doação, os contratos, que embora modos de direito natural só podem versar sobre coisas já possuídas por outrem.




  Aplicados estes salutares princípios ao domínio adquirido pelo senhor sobre o escravo, o que temos? Ocupa o senhor o escravo? Trabalha nele para individualizá-lo? Ocupação e trabalho são dois fatos que não se podem encontrar na espoliação da liberdade humana. Ocupam-se coisas, não se ocupam pessoas. A pessoa não é só um corpo, é uma alma: não é um agregado efêmero, é um princípio eterno. Há em nós o sopro divino no limo: o espírito na matéria. A ocupação do homem pelo homem chama-se pirataria, despotismo, escravidão, assassinato: não se chama propriedade. Trabalho? O trabalho se exerce no mundo exterior, é uma aplicação de nossa inteligência, de nossa aptidão sobre a matéria. Não se trabalha num corpo humano, não se trabalha numa alma, a menos que em relação àquele chameis trabalho às correntes, e a esta a ignorância e a perversão em que a mergulhais. Para acharmos pois uma origem ao Direito de propriedade entre nós sobre o escravo, havemos de procurá-la na história do 16° século: essa origem é o tráfico dos negros. Temos portanto uma propriedade baseada em um crime, e essa posse criminosa por uma prescrição legal muito rápida convertida em domínio. No começo da escravidão achamos assim um crime, que depois classificaremos em seus pungentes detalhes. Quereis mais saber em que a escravidão viola os santos princípios da propriedade? Roubando-a ao escravo que nem se domina a si, nem possui na terra seu descanso, seu sono, seu corpo, sua vida, seu sangue, sua alma, sua honra. Não possui seu descanso porque ele é um arbítrio de feitor, que às vezes o faz trabalhar sem fôlego. Não possui seu sono porque ele é regrado pelo chicote sem atenção às dores do dia. Não possui seu corpo porque ele com suas torças e seu trabalho é o domínio do senhor que dele usa e abusa, vende e açoita. Não possui sua vida porque os senhores podem tirá-la impunemente cansando-os, martirizando-os, deixando-os sem socorro nas doenças, sem alimento de todos os modos, enfim, porque se o tem visto. Não possui seu sangue porque ele corre sob o azorrague[6]. Não possui sua alma porque não pode ter as luzes da ciência, do bem e de Deus. Não possui enfim sua honra porque nasceu infamado e ao passo que suas mulheres estão entregues à promiscuidade das senzalas suas filhas moças são a partilha da luxúria dos senhores. Os frutos do trabalho são sagrados, “o trabalho, disse Turgot[7], é a primeira, a mais sagrada, a mais imprescritível de todas as propriedades”. E o que vemos nós? Um milhão de homens regando noite e dia o chão donde saí a riqueza para seus algozes. Assim a propriedade do escravo, tão santa como qualquer outra, é usurpada, roubada, violada, e o homem escapando à lei eterna — trabalharás com o suor de teu rosto — vive à custa do suor alheio por uma verdadeira exploração do trabalho e das forças de outrem. Depois veremos a legitimidade, que desconhecemos, do título de domínio de senhor sobre o escravo; por ora basta-nos concluir, do que acabamos de dizer, a verdade desta tese: a escravidão destrói o fundamento natural do direito de propriedade, a esse direito absoluto, imprescritível, inalienável e universal, substitui ela o direito da força, direito que é pela sua iniquidade, pelo seu exclusivismo, a criação humana mais contrária ao ideal da justiça, da moral e do direito. Assim não contente com violar os direitos naturais da igualdade e da liberdade, viola ela também o da propriedade, sendo por isso a violação criminosa de todos os direitos absolutos.
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